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APELAÇÃO CÍVEL  — EXECUÇÃO FISCAL — IPTU
REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2003 —  EXCEÇÃO
DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE  ACOLHIDA  —
LEVANTADA  A  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO
EXECUTADO —  IMÓVEL ARREMATADO EM HASTA
PÚBLICA  —   ART.  130,  §  ÚNICO,  DO  CTN  —
SENTENÇA  ANULADA  —  PROVIMENTO  DO
RECURSO. 

Em se tratando de arrematação em hasta pública,  a
sub-rogação ocorre sobre o respectivo preço, na forma
do  parágrafo único do artigo 130 do Código Tributário
Nacional,  sendo certo que a regra aproveita apenas o
adquirente  do  imóvel,  que  o  recebe  livre  e
desembaraçado de quaisquer ônus. 

Não ocorrendo a retenção do valor para o pagamento
das  obrigações  tributárias  pendentes,  induvidosa-
mente, é parte legítima para figurar no polo passivo da
execução fiscal o antigo proprietário,  nos termos dos
artigos  156,  I,  CF  e  32  e  34,  ambos  do  Código
Tributário Nacional.

Vistos, etc.

Cuida-se de Apelação Cível interposta pelo  Município de João
Pessoa inconformado com a sentença proferida  pelo  Juízo da  2ª  Vara  de
Executivos Fiscais da Capital que, nos autos da Ação de Execução Fiscal nº
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0914488-45.2006.815.2001 ajuizada  pelo  apelante em  face  de  Leopoldo
Marques D’ Assução, acolheu a Exceção de Pré-Executividade proposta para
extinguir  o processo com resolução do mérito,  com fulcro no art.  269, I,  do
Código de Processo Civil, por entender que houve sub-rogação.

 
Em suas razões, o apelante defende a reforma da sentença, sob

os seguintes fundamentos: 

a) embora o imóvel tenha sido adquirido em hasta pública, por
Carlos Humberto Alves Garcia,  o responsável para responder pela Execução
Fiscal é o excipiente; 

b) o entendimento na doutrina e na jurisprudência é no sentido de
que os débitos tributários pendentes sobre o imóvel arrematado fazem persistir
a obrigação  do anterior proprietário perante o Fisco.

Por  fim,  pugna  pela  reforma do  julgado  e  prosseguimento  da
execução.

Não foram apresentadas contrarrazões ao recurso  (certidão,  fl.
61v.).

Instada  a   pronunciar-se,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça
absteve-se  de  manifestação,  por  não  vislumbrar  a  ocorrência  de  situação
ensejadora da intervenção ministerial.

É o relatório.

Decido.

Ab  initio,  deve  ser  ressaltado  que  o  presente  recurso  fora
interpostos contra decisum publicado sob a égide do Código de Processo Civil
de 1973.  Sendo assim, e considerando que o respectivo julgamento ocorre
após a entrada em vigor do Código de Processo Civil  de 2015,  deverá ser
observado o disposto no artigo 14 do referido diploma legal, que reza:

Art. 14. A norma processual não retroagirá e será aplicável
imediatamente aos processos em curso, respeitados os atos
processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas
sob a vigência da norma revogada.

Extraio dos autos que o  Município de João Pessoa promoveu a
Execução  Fiscal  de  débito  constante  na  Dívida  Ativa,  relativa  ao  não
recolhimento de IPTU, do exercício fiscal de 2003.

No curso do processo, o executado apresentou Exceção de Pré-
Executividade,  arguindo  sua  ilegitimidade  passiva  devido  à  arrematação  do
imóvel em hasta pública. 
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Sobrevindo sentença, o Juízo primevo entendeu por extinguir o
feito, acolhendo a Exceção de Pré-Executividade oposta.

É cediço que o sujeito passivo do IPTU é o proprietário do imóvel,
o titular de seu domínio ou o possuidor e que havendo a alienação do bem, o
adquirente do imóvel passa à condição de sucessor tributário, na forma do art.
1301 do Código Tributário Nacional.  No entanto, o seu parágrafo único dispõe
que “no caso de arrematação em hasta pública, a sub-rogação ocorre sobre o
respectivo preço”.

Analisando os autos, observo que  o débito constante da CDA  diz
respeito,  como  já  dito,  ao  exercício  de  2003,  ou  seja,  data  anterior  à
arrematação  (22/09/2010  -  fls.  24),  sendo  certo  não  ficar o  arrematante
responsável pelo pagamento do imposto, porquanto há a sub-rogação sobre o
respectivo preço do imóvel adquirido através da hasta pública.

 Sobre o tema, já decidiu o Superior Tribunal de Justiça: 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL.
IPTU. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL EM HASTA PÚBLICA.
AQUISIÇÃO  ORIGINÁRIA.  RESPONSABILIDADE
TRIBUTÁRIA.  ART.  130  DO  CTN.  SUB-ROGAÇÃO  DOS
DÉBITOS  SOBRE  O  RESPECTIVO  PREÇO.
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  "Assinado o  auto  de arrematação  de  bem imóvel,  não
pode ele ser objeto de posterior penhora em execução fiscal
movida contra o proprietário anterior, mesmo que ainda não
efetivado  o  registro  na  respectiva  carta  no  registro
imobiliário"  (REsp  866.191/SC,  Rel.  Min.  TEORI  ALBINO
ZAVASCKI, Primeira Turma, DJe 28/02/2011). 2. Os créditos
relativos a impostos decorrentes da propriedade subrogam-
se sobre o respectivo preço quando arrematados em hasta
pública, não sendo o adquirente responsável pelos tributos
inadimplidos  até  a  arrematação  do  bem,  a  teor  do  que
disposto no parágrafo único do art. 130 do CTN. 3. Agravo
regimental não provido.2

Ainda,  em  recente  julgado,  esta  Corte  de  Justiça  decidiu  em
situação idêntica à versada nos presentes autos:

APELAÇÃO  CÍVEL  -  EXECUÇÃO  FISCAL  -  IPTU

1 Art. 130. Os créditos tributários relativos a impostos cujo fato gerador seja a propriedade, o domínio útil 
ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços referentes a tais
bens, ou a contribuições de melhoria, subrogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando 
conste do título a prova de sua quitação. Parágrafo único. No caso de arrematação em hasta pública, a 
subrogação ocorre sobre o respectivo preço. 
2  AgRg no AREsp 605.272/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 09/12/2014, DJe 15/12/2014.
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REFERENTE AO EXERCÍCIO DE 2006 -  APRESENTADA
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE  -  ARGUIDA  A
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA PARTE EXECUTADA SOB O
ARGUMENTO DO BEM IMÓVEL TER SIDO ARREMATADO
EM HASTA PÚBLICA -  ACOLHIMENTO DA EXCEÇÃO E
EXTINÇÃO DO PROCESSO - IRRESIGNAÇÃO - ART. 130,
§ ÚNICO, DO CTN - NÃO COMPROVADA A RETENÇÃO
DE VALORES PARA PAGAMENTO DO DÉBITO FISCAL -
SENTENÇA  ANULADA  -  PROSSEGUIMENTO  DA
EXECUÇÃO  -  PROVIMENTO  DO  RECURSO.  -  "Em  se
tratando de arrematação em hasta pública, a sub-rogação
ocorre  sobre  o  respectivo  preço,  na forma do artigo  130,
parágrafo  único,  CTN,  cumprindo  anotar  que  tal  regra
aproveita apenas o adquirente do imóvel, que o recebe livre
de  quaisquer  ônus.  Caso  não  realizada  a  retenção  de
valores  para  o  pagamento  das  obrigações  tributárias  até
então  pendentes,  é  parte  legítima  para  figurar  no  polo
passivo da execução fiscal o antigo proprietário, nos termos
do que dispõe os artigos 156, I, CF e 32 e 34, ambos do
CTN.  (...)"  (Apelação  Cível  Nº  70063059695,  Vigésima
Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 14/01/2015)3

E esta Primeira Câmara Cível já sinetou:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO
FISCAL.  REJEIÇÃO  DA  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-
EXECUTIVIDADE.  IRRESIGNAÇÃO.  AQUISIÇÃO  DE
IMÓVEL  POR  MEIO  DE  HASTA PÚBLICA.  POSTERIOR
COMPRA  PELA  AGRAVANTE.  IPTU  REMANESCENTE.
DÉBITO  QUE  SE  SUB-ROGA  NO  PREÇO  DA
ARREMATAÇÃO. ART. 130, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CTN.
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  "Art  130  -  Os  créditos
tributários  relativos  a  impostos  cujo  fato  gerador  seja  a
propriedade, o domínio útil  ou a posse de bens imóveis, e
bem assim os relativos a taxas pela prestação de serviços
referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, sub-
rogam-se  na  pessoa  dos  respectivos  adquirentes,  salvo
quando conste do título a prova de sua quitação. Parágrafo
único.  No  caso  de  arrematação  em hasta  pública,  a  sub-
rogação ocorre sobre o respectivo preço." (Código Tributário
Nacional). - "Os créditos tributários relativos a impostos, cujo
fato  gerador  seja  a  propriedade,  sub-rogam-se  na  pessoa
dos respectivos adquirentes (CTN, artigo 130,  caput)  mas,
em se tratando  de arrematação  em hasta  pública,  a  sub-
rogação ocorre sobre o respectivo preço, hipótese em que o
adquirente recebe o imóvel desonerado dos ônus tributários
devidos  até  a  data  da  realização  da  hasta,  ainda  que
eventualmente o valor da arrematação seja insuficiente para

3 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 07980474420078152001, 3ª Câmara Especializada Cível, 
Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ BENEVIDES , j. em 28-03-2017.
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cobrir o débito, pois não fica o arrematante responsável por
eventual  saldo  devedor.  Imóvel  que  passa  para  o  mesmo
livre e desembaraçado dos encargos tributários". Pagamento
indevido.  Ação  procedente.  Recurso  do  autor,  providos.
(TJSP; APL 0041374- 51.2011~8.26.0053;Ac. 7262617; São
Paulo; Décima Quarta Câmara de Direito Público; ReI. Des.
Rodolfo  César  Milano;  Julg.  12/12/2013;  DJESP
24/01/2014)4

 

Do inteiro teor do  acórdão, da lavra do eminente Des. Leandro
dos Santos, extrai-se o seguinte trecho:

Tendo a recorrente adquirido o imóvel do Sr.  João Brito de
Gois Filho, o qual obteve inicialmente por hasta pública, é
certo que os débitos tributários da época deveriam ter sido
incorporados  no  preço  da  venda,  sendo,  portanto,  de
responsabilidade do seu antigo proprietário, ou seja, do Sr.
Josaniel Pedrosa de Vasconcelos.

Dessa forma, inexiste razão para a extinção da execução pelo
magistrado singular,  deve a sentença ser  anulada e os autos remetidos ao
Juízo de origem para o regular prosseguimento da execução.

Em  sendo  assim,  numa  forma  de  privilegiar  a  efetividade  da
prestação jurisdicional, aplicável é o art. 5575, §1º-A do CPC/1973, por estar a
sentença em confronto com jurisprudência dominante do STJ e deste Tribunal. 

Firme em tais considerações, aciono o dispositivo constante no
art.  557,  §1º-A,  do CPC  de 1973, aplicável  à espécie,  dou provimento ao
apelo para anular a sentença recorrida e determinar o retorno dos autos à
origem para o regular prosseguimento da execução.

Intime-se. Publique-se.

João Pessoa, 11 de setembro de 2017.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
G/03            RELATORA

4  TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 01000908020118150731, 1ª Câmara cível, Relator Des. 
Leandro dos Santos , j. em 11-03-2014.
5 Art. 557. (…)
§  1o-A  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior,  o  relator
poderá dar provimento ao recurso.
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